
Para frear o desmatamento e a degradação socia! e ambienta! na Amazônia, o governo pediu 1,5 biiháo de dota­

res aos sete países mais ricos do mundo. Mas o piano foi formuiado sem um processo consistente de consuMas às 

ONGs e às organizações dos povos da floresta, (página 5)
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Após consuitar-se com Coiior, 

os três ministros miiitares elabora- 

ram uma nota de protesto contra o 

Congresso, ]ida numa assembléia 

que reuniu, em Brasília, 150 oficiais 

superiores das Três Armas. O pre­

texto da nota foi a derrubada por 

parte dos pariamentares da MP 296, 

que pretendia conceder aumentos 

salariais diferenciados aos servido­

res públicos civis e militares, favo­

recendo estes últimos, (página 2)
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CoHor a!ia-se aos míHíares contra o Congresso
"CoHor, de roxo para verde-oli- 

va". A manchete da revista /sfo ^  
sintetizou bem o significado da cri­
se que se abriu entre o Congresso 
e as Forças Armadas em decorrência 
da derrubada da Medida Provisória 
296 emitida peio Governo, que pre­
tendia conceder aumentos salariais 
diferenciados aos funcionários públi- 
cos civis e miiitares, favorecendo es­
tes últimos. Por sugestão do presiden­
te, os três ministros miiitares eiabora- 
ram uma nota de protesto contra a 
decisão dos parlamentares que, de­
pois de uma revisão finai de CoHor, 
foi lida em uma assembiéia que reu­
niu em Brasfiia 150 oficiais superio­
res das Três Armas.

Não conseguindo apoio político es­
tável no Congresso e enfrentando difi­
culdades nas relações com empresá­
rios e trabalhadores, o presidente pare­
ce ter decidido buscar sustentação en­
tre a cúpula militar, esta última por 
sua vez às voltas com casos de indis­
ciplina nos quartéis causados princi­
palmente (mas não somente) pelos 
baixos salários. O país teve assim que

assistir a um retomo aos tempos em 
que as Forças Armadas tinham uma 
importância superior à que as institu- 
ções militares lhes permitiam.

De fato, a nota dos ministros mili­
tares não expressa apenas insatisfação 
pela situação salarial (que, diga-se de 
passagem, não é pior do que a da gran­
de maioria da população, significativa­
mente empobrecida pela política eco­
nômica recessiva do atual governo), 
mas chega mesmo a culpar o Congres­
so pela "imobilização" imposta ao 
poder Executivo, ou seja, ao governo. 
Mais explícito ainda, o comandante 
de pára-quedistas José Siquera Silva, 
em cerimônia presenciada pelo presi­
dente CoHor, atacou os "parasitas" 
(leia-se: os parlamentares) que "one­
ram" o país. Com o Congresso em 
recesso, apenas poucos parlamentares 
se manifestaram sobre os pronuncia­
mentos dos militares. "!sto evitou que 
se acirrasse a tensão. Mas o episódio 
demonstrou o quanto a democracia 
ainda é frágil neste país", analisa o 
deputado Fábio Feldman (PSDB-SP).

Vários comentários jornalísticos,

no Brasil e no exterior, classificaram 
a iniciativa dos militares e do presi­
dente CoHor como "golpista". O go­
verno, claramente, desmente.

A falta de reação das bolsas de 
valores e do dólar black demonstrou 
que pelo menos desta vez, provavel­
mente não houve nenhum perigo re­
al de golpe. O que aconteceu, porém, 
leva a considerar com muita preocu­
pação a concepção de democracia e 
das relações institucionais que o pre­
sidente CoHor demonstrou possuir. 
Ao mesmo tempo, fica cada vez 
mais evidente a necessidade de se 
abrir um amplo debate nacional so­
bre o presente e futuro papel das For­
ças Armadas: no sentido de eliminar 
os mecanismos de tutela sobre a so­
ciedade civil, de revisão orçamentária 
para priorizar as políticas sociais, de 
reconversão da indústria bélica para 
desenvolvimento tecnológico e econô­
mico visando atender demandas popu­
lares e de repensar a geopolítica pa­
ra a Amazônia e o tratamento dos 
direitos territoriais dos povos indíge­
nas. (CHM, 11/7/91)

Atentado a bomba contra a sede naciona! da Fase
No dia 9 de julho, às 10h20 da ma­

nhã, a porta de entrada em vidro blin- 
dex da sede nacional da Fase (Federa­
ção de Órgãos para Assistência Social 
e Educacional), no Rio de Janeiro, na 
rua Bento Lisboa 58, foi destruída, após 
uma explosão causada pelo impacto de 
um projétil. Foram recolhidos na rua frag­
mentos do artefato que teria ocasiona­

do a explosão. Apenas um feliz acaso 
impediu que pessoas fossem atingidas.

Chamada pela Fase, uma viatura 
da Polícia Militar constatou os fatos e 
acompanhou representantes da entida­
de à delegacia mais próxima, onde foi 
lavrado o Boletim de Ocorrência.

A Fase não dispõe dos elementos 
de convicção suficientes para atribuir

a essa violência a conotação de um aten­
tado político ou de uma represália a 
qualquer aspecto de sua atuação na de­
fesa dos direitos humanos, em apoio 
aos movimentos populares e à constru­
ção de uma sociedade democrática no 
Brasil. No entanto, a ocorrência requer 
apuração rigorosa. (Fase Naciona/, 
10/7/91)
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Acordo entre Mercosu! e os EUA cria mecanismos de consuitas
Foi assinado no último dia 20 de 

junho, em Washington, um acordo 
entre os países do Mercosul (Merca­
do Comum do Cone Sul, composto 
por Brasil, Argentina, Paraguai e Uru­
guai) e os EUA, estabelecendo um 
Conselho de Consulta sobre Comér­
cio e Investimento. O acordo é o pri­
meiro a ser formalizado entre os EUA 
e um grupo de países, no âmbito do 
programa "Iniciativa para as Améri­
cas", proposta do presidente america­

no que visa criar uma zona de livre 
comércio reunindo todas as Américas. 
Na atua! fase, o acordo não estabele­
ce direitos e obrigações para os signa­
tários. Isto significa que para a viabi­
lização daquele programa os países 
do continente terão que aproximar- 
se radicalmente dos requisitos ameri­
canos como fez o México: drásticas 
reduções de tarifas alfandegárias, am­
plos programas de privatização, acer­
tos com bancos credores, estabiliza­

ção econômica, com baixas taxas de 
inflação e adoção de políticas de pro­
teção à propriedade intelectual que 
satisfaçam os padrões americanos.

O atual acordo não faz qualquer 
menção ao problema da dívida exter­
na e aborda superficialmente a questão 
da transferência de tecnologia, pon­
tos onde divergências fundamentais 
com os EUA protelaram a assinatu­
ra do acordo por mais de 10 meses. 
(CEDI, 11/7/91)

C âm ara aprova nova Lei de Inform ática
A Câmara dos Deputados aprovou, 

em 25 de junho, a nova Lei de Infor­
mática que põe fim à reserva de mer­
cado, na forma que vigia desde 1984. 
Pela nova lei, a reserva terminará em 
outubro de 1992 e, a partir daí, a pro­
dução e importação de qualquer produ­
to da informática passam a ser livres.

Em contrapartida o governo dará prio­
ridade ã indústria nacional para aquisi­
ção de equipamentos para os orgãos 
públicos. Todas as empresas, nacio­
nais ou estrangeiras, que comprovarem 
investimentos em pesquisa e desenvol­
vimento, de no mínimo 5% do fatura­
mento no mercado interno, terão isen­

ção do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados (1P1) e redução de 50% 
no Imposto de Renda. O Senado tem 
45 dias para votar a lei, que poderá 
ser sancionada sem vetos pelo presi­
dente Collor, conforme acordo firma­
do entre lideranças do governo e opo­
sição. (CED/i 11/7/91)

Economia mundia! iimita desenvoivimento brasiieiro
O Banco Mundial (Bird) divulgou, 

no último dia 7, seu relatório anual, 
realizado com base em dados estatís­
ticos de 124 países, e desta vez deno­
minado "O  Desafio do Desenvolvi­
mento". O título é apropriado, uma 
vez que os cenários globais aponta­
dos pelo banco mostram um quadro 
de enormes dificuldades, especialmen­
te para o desenvolvimento econômi­
co dos países do Terceiro Mundo.

Para os técnicos do Bird, a econo­
mia mundial nos anos 90 continuará 
enfrentando altas taxas de juros, lento 
crescimento econômico, o peso da 
dívida externa e a não retomada dos 
fluxos de capitais do Norte para o Sul.

O relatório observa ainda que 
20% da população mundial é respon­
sável por 75% da produção mundial, 
por mais de 75% do comércio mun­
dial e por quase a totalidade das ex­
portações de capital e tecnologia. 
Para o Bird, esse fato determina que 
"as perspectivas para um crescimen­
to econômico rápido serão fortemen­
te influenciadas pelo comportamen­
to das economias dos países industria­
lizados".

Apoio negativo
/ôyu/t/o nfo
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Bird BtD

1985 -42 163
1986 436 12
1987 -665 -126
1988 -726 -100
1989 -667 -175
1990 -1.200 -280

Essa dependência, que em muitos 
casos foi fortemente influenciada pe­
las políticas propostas por organis­
mos multilaterais como o próprio 
Bird e FM!, tem se agravado, apro­
fundando a crise gerada pela conjun­
ção dos problemas da dívida externa, 
deterioração dos termos de intercâm­
bio no comércio internacional e a fu­
ga de capitais.

A consequência, no caso brasilei­
ro, foi o corte drástico e constante 
das despesas governamentais nas áre­
as de educação, saúde, bem-estar e

seguridade social, entre 1972 e 1989. 
Para a educação, por exemplo, onde 
se gastava 8,3% em 1972 e apenas 
4,2% em 1989.

O ingresso de capitais tem apresen­
tado refluxos, resultado da fragilida­
de da economia brasileira e das mu­
danças ocorridas na economia mun-' 
dial. Estatísticas do FM! mostram 
que o Brasil vem perdendo posição 
no comércio internacional. Embora 
as exportações brasileiras tenham acu­
mulado um crescimento de 56% no 
período 1980-1990, ainda ficaram 
muito abaixo da expansão do comér­
cio mundial, que acumulou 69%. 
No caso brasileiro as taxas médias 
anuais dos anos 80 foram de 4,54%, 
muito distantes dos 22% registrados 
na década anterior.

Apesar desse quadro, o Brasil es­
tá enviando mais recursos do que vem 
recebendo, para os principais organis­
mos financeiros multilaterais. Só no 
ano passado o país enviou ao Bird e 
ao B!D (Banco !nteramericano de 
Desenvolvimento), recursos líquidos 
da ordem de U$$ 1,48 bilhões (veja 
o quadro). (CEDÍ, 11/7/91)
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Governo anuncia regras da conversão da dívida por projetos ambientais

O Plano de Conversão da Dívida 
Externa do País anunciado pelo gover­
no federal prevê regras restritas no 
uso do mecanismo da conversão para 
financiar projetos de proteção ambien­
tal. Numa primeira fase será estabele­
cido um limite de US$100 milhões 
por ano, um valor simbólico em rela­
ção ao montante da dfvida externa, 
de US$123 bilhões. A conversão, por­
tanto, não será um instrumento para 
reduzir o estoque da dívida.

O plano funcionará assim: um do­
ador (por exemplo, uma entidade am­
bientalista estrangeira interessada 
em apoiar projetos no Brasil) compra 
no mercado secundário internacional 
o título da dfvida brasileira. Atual­
mente o preço da dívida brasileira 
gira em tomo de 30% do seu valor 
nominal. Assim sendo, um doador 
adquire um título de, por exemplo, 
um milhão de dólares por algo em 
tomo de US$300 mil. O doador pa­
ga este valor ao credor, na moeda 
original do empréstimo (por exemplo, 
em dólar). O credor se dá por satis­
feito. O novo detentor do título "do- 
a"  este ao Banco Central brasileiro, 
que por sua vez transfere a um fun­
do patrimonial ambiental a ser cria­
do pelo governo o equivalente em 
cruzeiros ao valor nominal do título. 
Esse mecanismo gera de saída dois 
problemas: primeiro, enquanto o títu­
lo será negociado e liquidado no exte­
rior com deságio, o Brasil deposita­
rá no fundo o valor nominal, atual­
mente três vezes mais; segundo, uma 
consequência do primeiro, esta con­
versão implica em emissão de moe­
da e é, portanto, inflacionária.

Até aqui o sistema de conversão 
anunciado é semelhante ao sistema 
conhecido em outros casos, por exem­
plo na Bolívia ou na Costa Rica. A 
novidade do governo Collor consiste 
em aplicar regras restritas no geren­
ciamento dos recursos.

Primeiro, tudo indica que o doa­
dor não participará na execução dos 
projetos beneficiados, cabendo esta 
responsabilidade ao governo brasilei­

ro ou a entidades não-govemamen- 
tais nacionais. Para ter a luz verde, 
o projeto terá que ser aprovado pela 
recém-criada Comissão Técnica de 
Avaliação de Projetos Ambientais. 
Esta comissão, presidida pelo minis­
tro da Economia e composta pelo 
ministro das Relações Exteriores e 
pelos secretários de Meio Ambiente, 
de Ciência e Tecnologia, e de Assun­
tos Estratégicos, avaliará os projetos 
que pretendem utilizar o mecanismo 
da conversão da dívida.

Passarinho retoma tese da "inter­
nacionalização" da Amazónia —
Ao prestar depoimento na CPI da Câ­
mara dos Deputados que investiga a 
"internacionalização da Amazônia" 
no dia 25 de junho, o ministro da Jus­
tiça, Jatbas Passarinho, afirmou que 
o Brasil tem condições de garantir a 
soberania nacional ao converter parte 
da dívida externa para projetos ambien­
tais, desde que "o  centro das decisões 
não fique com os estrangeiros". Se­
gundo o ministro, as preocupações ex­
ternas a respeito das populações indí­
genas e da preservação da floresta, 
são um pretexto para uma "estratégia 
de internacionalização da Amazônia".

Para Jarbas Passarinho, estas pre­
ocupações internacionais representam 
uma terceira, e mais grave, fase da 
ameaça. "A  primeira aconteceu atra­
vés da cobiça de vários países, que 
queriam se apossar da região. Depois 
veio a segunda fase, quando alguns 
países com explosão demográfica 
viam no território amazônico o espa­
ço para receber o excedente popula­
cional. Agora vivemos a fase mais 
grave, quando, além da imprensa e 
dos senadores americanos, até um 
chefe de Estado, como o presidente 
da França, François Mitterrand, defen­
de a tese da soberania relativa".

A segunda regra imposta pelo go­
verno diz respeito ao repasse da doa­
ção ao projeto beneficiado. O proje­
to só receberá do fundo patrimonial 
(que será administrado pelo Banco 
do Brasil) os rendimentos mensais a

partir de juros de 6% ao ano sobre 
a doação. No caso, por exemplo, de 
uma doação de um milhão de dólares, 
a entidade beneficiada, pública ou 
privada, terá direito a receber em cru­
zeiros o equivalente a cinco mil dóla­
res ao mês, o que vai somar sessen­
ta mil dólares ao ano.

Os projetos serão fiscalizados pe­
lo Ibama e pela Secretaria de Ciência 
e Tecnologia, e sua continuidade tam­
bém ficará sujeita a uma avaliação 
por parte da Comissão Técnica de 
Avaliação de Projetos Ambientais. 
O fundo patrimonial assegurará a per­
petuidade dos repasses ao projeto. 
Mas caso o projeto seja extinto, os 
títulos perpétuos (que serão criados 
por projeto de lei que o governo en­
caminhará ao Congresso, após o re­
cesso) poderão ser transferidos para 
outros projetos ou serem devolvidos 
ao Tesouro Nacional.

Infra-estrutura também na con­
versão — Além de projetos ambien­
tais, também projetos relativos â in­
fra-estrutura serão contemplados no 
esquema de conversão da dívida bra­
sileira. A decisão já foi tomada mas 
ainda não foi anunciada publicamente.

O governo aceitará a conversão 
em troca de investimentos em qual­
quer setor da infra-estrutura, mas dá 
absoluta prioridade a dois campos: 
ampliação da capacidade de geração 
de energia elétrica e saneamento fi­
nanceiro de empresas estatais que se­
rão privatizadas.

Contas preliminares feitas pelo 
governo indicam que, se o esquema 
funcionará perfeição, cerca de US$15 
bilhões poderão ser aplicados ao lon­
go dos próximos três anos e meio, 
período que resta ao governo Collor. 
O governo já detectou interesse de 
investidores estrangeiros em partici­
par no projeto Tucuruí 2, voltado pa­
ra a produção de alumínio no Pará, 
e em operações de saneamento do 
setor siderúrgico estatal. (CED/, 
12/7/91; fo/Aa &  S.Pau/o, 25/6/91; 
Cazefa MercanfE, 26/6/91)
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Governo quer financiamento do G-7 para a Amazônia. 
Mas piano não teve participação da sociedade

Por inabilidade, ou por faita de 
vontade política, a Secretaria de 
Meio Ambiente, ao encaminhar ã reu­
nião de cúpuia do G-7 o "Programa 
Piioto para a Proteção das Florestas 
Tropicais do Brasi!" desperdiçou 
uma oportunidade inédita de demons­
trar ao mundo que a retórica da poií­
tica ambienta] do governo Coiior, 
de uma participação efetiva da socie­
dade civil, era para valer.

Na última reunião do G-7 (EUA, 
Canadá, Japão, Alemanha, França, 
Itália e Reino Unido), ocorrida em 
Houston (EUA) em julho do ano pas­
sado, os países ricos surpreenderam 
o Brasil com a oferta da criação de 
um fundo para custear projetos de 
preservação das florestas tropicais 
brasileiras. Ao delegar ao Banco 
Mundial e á Comunidade Européia 
a tarefa de ajudar o governo brasilei­
ro a preparar um projeto piloto a ser 
apreciado pela reunião do G-7 deste 
ano (15-17 de julho em Londres), a 
intenção do G-7 era explícita: elabo­
rar uma metodologia que pudesse ser 
aplicada também em outros países, 
e privilegiar a participação da socie­
dade civil na elaboração e na execu­
ção do plano.

Discussão só no finai e trunca­
da — Após examinar, em janeiro 
deste ano, a primeira versão do proje­
to elaborada pelo governo brasileiro, 
uma missão conjunta do Banco Mun­
dial e da Comunidade Européia ex­
pressou sua frustração com o dese­
nho do projeto. O relatório da missão 
observou que o desenho era pouco 
inovador, prevendo uma concentração 
de poderes e recursos na burocracia 
federal. A missão criticou abertamen­
te o não-envolvimento de organiza­
ções não-governamentais, se opondo 
ã intenção do governo brasileiro de 
só envolver a sociedade civil no fi­
nal do processo.

Pressionada, a Secretaria de Meio 
Ambiente se vé obrigada a conversar 
sobre o projeto com ONGs. Uma pri­
meira reunião é convocada com um

dia de antecedência; outras se suce­
dem, com participação reduzida, des­
contínua e de organização atrapalha­
da. Observando a falta de vontade 
ou de capacidade por parte da Semam 
de organizar um processo aberto e 
participativo de discussão, o Fórum 
de ONGs Brasileiras para Eco-92, 
que reúne mais de setecentas entida­
des, decide no início de julho, enviar 
carta para os governos do G-7 reco­
mendando que o projeto não seja apro­
vado enquanto não houver uma con­
sulta ampla junto à sociedade civil, 
principalmente da Amazônia.

Audiências púbiicas na Amazó­
nia, por que não? — O programa- 
piloto pleitea recursos da ordem de 
US$1.25 bilhões durante cinco anos, 
aplicados em projetos estruturais (por 
exemplo, implantação efetiva de uni­
dades de conservação e demarcação 
de áreas indígenas) a serem executa­
dos por agências governamentais, e 
projetos "demonstrativos" passíveis 
de execução por entidades não-gover­
namentais. Além de questionar o pro­
cesso de encaminhamento, aqueles 
(poucos) que tiveram acesso ao tex­
to do projeto têm feito críticas subs­
tantivas aos pressupostos nele conti­
dos e duvidam de sua eficácia na re­
solução dos problemas sociais e am­
bientais na Amazônia. Por estes moti­
vos, a Coordenação Nacional do Fó­
rum de ONGs exigiu da Semam a 
convocação de audiências públicas 
nas capitais da Amazônia.

Numa resposta bastante infeliz, 
publicada na Gazeta MercanôV em 
12/7, lembrando a velha tradição bra­
sileira de tecnocratas arrogantes e irô­
nicos, o secretário-adjunto de Meio 
Ambiente, Eduardo Martins, declarou 
que as críticas ao plano-piloto partem 
justamente de entidades que "não têm 
trabalho algum na região". Já que 
ele sabe que entre os críticos estão 
o Conselho Nacional dos Seringuei­
ros, o Fórum Permanente de Debates 
da Amazônia e a Fase, esta irritação 
deve ser atribuída à frustração de ver

questionado seu processo fechado 
de encaminhamento.

Num tom de deboche, Martins 
acrescenta "se  tiver que sair alguma 
coisa nova na área de preservação 
ambiental no Brasil, não será dos am­
bientalistas de unha encravada dos 
centros urbanos".

Ao contestar a observação de que 
a sociedade civil não participou na 
elaboração do plano-piloto, o bio-tec- 
nocrata indaga "como poderíamos 
mobilizar as entidades para formular 
um projeto sem garantia de que os 
recursos sairiam?". Resposta esta 
que demonstra o mesmo grau de ra­
ciocínio que o de um técnico da sele­
ção que pergunta por que se dar o 
trabalho de convocar onze jogadores 
se não há garantia de ganhar o cam­
peonato.

Regime de cidadania restrita
— Aprovado pelo G-7 ou não, o 
episódio da elaboração e encaminha­
mento do plano-piloto revela como 
está enraizada a mentalidade de se 
contentar com procedimentos superfi­
ciais, de montar cenários para " in ­
glês ver", de fazer o mínimo neces­
sário para faturar. A democracia im­
plica obrigatoriamente na participa­
ção dos cidadãos na elaboração das 
ações governamentais que lhes afeta­
rão. Na resolução dos graves proble­
mas sociais e ambientais que assolam 
a Amazônia, essa conclusão evidente 
não pode ser escamoteada. As entida­
des e os movimentos têm, além de 
suas análises da crise, suas propos­
tas. A resistência por parte dos diri­
gentes da política ambiental de con­
sultar a sociedade enfraquece o pro­
jeto, e dá sinais claros que o gover­
no não foi capaz de enxergar a men­
sagem que até os governos dos paí­
ses ricos já assimilaram: a preserva­
ção das florestas tropicais passa ne­
cessariamente pelo envolvimento ple­
no e democrático dos cidadãos. Con­
tinuamos, portanto, vivendo em regi­
me de cidadania restrita. (CEDfj 
12/7/91)
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Fazendeiros são maioria na CPI da vioiência
A Com issão Par- 

t a A ] f* I ! ̂ ! I lamentar de Inquéri- 
\ r M  í  to (CP!) destinada 
Y tv L L l lv tn   ̂ investigar as ori­

gens, causas e con­
sequências da vio­
iência no campo, 
foi instalada na se­
gunda quinzena de 
maio e tem prazo 

atê o dia 6 de setembro para apresen­
tar as conclusões das investigações.

Dos 13 membros que compõe a 
CPI, sete são fazendeiros ou empresá­
rios rurais. Os partidos "progressis­
tas" (PT, PDT, PCdoB e PSDB) ocu­
pam quatro cadeiras, cabendo ao

Governo admite cuipa 
na vioiência do campo

A atuação do Estado nas regiões 
de conflitos de terra, quando existe, é 
"deficiente, conflitante e dispersa", 
de acordo com o relatório elaborado 
pelo procurador da República, Álvaro 
Augusto Ribeiro Costa, relator do in­
quérito do Conselho de Defesa dos Di­
reitos da Pessoa Humana (CDDPH) so­
bre a violência no campo.

Resultado de depoimentos de entida­
des públicas e particulares envolvidas 
na questão da terra, o relatório prelimi­
nar concluiu que o número de conflitos 
cresce proporcionalmente ao aumento 
da concentração fundiária.

Na abertura da Comissão Parlamen­
tar de Inquérito (CP!) que investiga a 
vioiência no campo, o ministro da Jus­
tiça, Jarbas Passarinho, admitiu que o 
governo também é responsável pelos 
casos de violência em áreas rurais. Se­
gundo Passarinho, a principal a/íernad- 
va para o prob/cma é a rca/ízação da 
re/brma agrária. O ministro também 
defendeu a criação de uma Justiça Agrá­
ria e a presença do governo nas áreas 
de conflito. (O G/obo, 15/6/91)

* A polícia de Xinguara, no sul do Pa­
rá, descobriu no início de junho um pla­
no que vinha sendo arquitetado para ma­
tar o juiz titular da Comarca do município, 
Roberto Batista de Moura. O crime seria 
praticado pelo pistoleiro Elias Moreira Re­
zende, que foi preso ao revelar, num bar 
da cidade, que fora contratado pelo fazen­
deiro Raimundo João de Oliveira para em­
boscar o juiz. (O G/obo, 8/7/91)

PMDB, com dois deputados, o pape! 
de fiel da balança. À Mesa Diretora 
é presidida pelo deputado Roberto 
Rollemberg (PMDB-SP), considera­
do um liberal-progressista. A vice é 
a deputada Socorro Gomes (PCdoB- 
PA), que foi quem requereu a CPI e 
é respeitada pela sua condição de lí­
der popular. 0  relator é o deputado 
Jonas Pinheiro (PFL-MT), fazendei­
ro, que durante a Constituinte votou 
contra a reforma agrária e pertenceu 
ao grupo conservador denominado 
"Centrão".

Com tal perfil, a "CPI da Violên­
cia" não traz garantias para o movi­
mento popular de que o relatório ft-

0  assentamento dos 3 mil trabalha­
dores rurais sem-terra, que em abril 
ocuparam a fazenda São Pedro, en­
contra novos impasses para a sua con­
cretização. No final de junho, em au- 
dência com o ex-superintendente ad­
junto do Incra (Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária), 
Luis Fernando Alfama, os trabalhado­
res souberam que algumas famílias 
já poderiam ocupara Fazenda Reman­
so, em Canguçu (RS), que está sen­
do negociada para o seu reassenta- 
mento. No entanto, o negócio ainda 
não foi fechado, e o proprietário en­
trou na Justiça pedindo reintegração 
de posse.

Segundo Luis Bonifácio, filho do 
proprietário, apesar do "espalhafato" 
feito pelo Incra e pelo governo do 
estado, por enquanto só foi assinado

O presidente da Comissão Pasto­
ral da Terra (CPT), d. Augusto Ro­
cha, bispo de Picos (PI), denunciou 
no dia 6 de junho uma "orquestra­
ção nacional" de grandes proprietá­
rios para assassinar pessoas envolvi­
das em conflitos pela posse da ter­
ra em todo o país. Entidades que in­
tegram o Fórum Contra a Violência

nal seja isento e realmente preocupa­
do em apontar mecanismos efetivos 
para o estabelecimento da justiça e 
da paz no campo. Diante disso, é im­
portante que as entidades do movimen­
to sindical e popular se mobilizem 
nos momentos cruciais dos trabalhos 
da CPI, ou seja, que se disponham a 
estar presentes nas audiências públi­
cas com os representantes populares. 
A presença de entidades de peso, co­
mo a CNBB, OAB, Contag, CUT, 
Movimento Sem-Terra e outras afins, 
pode garantir um pequeno espaço na 
mídia, visando massificar o conheci­
mento do problema da violência no 
campo, (/n/ormaf/vo /nese, maio 1991)

um documento de intenção de com­
pra, e não de compra e venda efeti­
va. Um dos motivos é que o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econô­
mico e Social (BNDES), com quem 
os ex-proprietários da Remanso têm 
uma dívida, não aceita o seu paga­
mento em Títulos da Dívida Agrária 
(TDAs).

Para a Comissão Pastoral da Ter­
ra (CPT), "a  pressão da UDR faz 
com que o Incra deixe de adquirir 
terras cm Bagé, por um preço mais 
acessível e que facilitaria a colocação 
dos colonos, e insiste em negociar a 
fazenda Remanso de Canguçu, pagan­
do um preço bem mais elevado e 
criando um novo problema social com 
as 60 famílias que hoje trabalham 
na propriedade". (CFD/, 4/7/91; Jor­
na/ do Bra.s/7, 3/7/91; Agen, 20/6/91)

no Campo, reunidas em Brasília, se­
lecionaram dez processos sobre mor­
tes por questões agrárias para dar 
acompanhamento especial, todos en­
volvendo líderes sindicais ou políticos.

Este ano a CPT já constatou dez 
assassinatos, incluindo três dirigen­
tes sindicais. (Jorna/ do Bras//, 
27/6/91)

Bagé: novos impasses nas negociações

Bispo denuncia 
premeditação de mortes
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Conflitos por terra  aum entam  no Rio
O Rio de Janeiro é o cenário de 

uma guerra que causa tantas mortes 
quanto o tráfico de drogas: a posse da 
terra. Existem em todo os estado 1.025 
conflitos de terra. São 777 conflitos 
urbanos e 226 rurais, envolvendo 288.002 
famílias ou 1 milhão e 500 mil pesso­
as sem registro de posse de terra. Os 
focos de convulsão social, tanto nas 
cidades como no campo, têm provoca­
do uma onda de violência no Rio pro­
porcionalmente maior do que ocorre 
nas regiões Norte e Centro-Oeste. Em 
todo o país, as questões sobre a posse 
da terta são resolvidas na tocaia e sob 
a mira de armas.

Um levantamento feito pelos Sindi­
catos de Trabalhadores Rurais de 33 
municípios apontou como pólos de con­
flitos de terra, pela ordem, as seguintes 
cidades: Magé, Angra dos Reis, Cabo 
Frio, Parati, Cachoeiras de Macacu, 
Silva Jardim, Nova Iguaçu e Caxias. 
No ano passado houve um acréscimo 
de 100% no número de conflitos rurais 
em relação aos dados coletados na dé­
cada de 90, segundo a Fetag-RJ. Dos 
72 municípios que compõem o estado, 
55 apresentam problemas fundiários 
— uma percentagem de 76,4%. (7rm 
EopeVO D/a, 9/6/91)

1 -  Angra dos Rets
2 -  Araruama
3 -  Cabo Frto
4 -  Caatmtro ds Abreu
6 -  Conceição do Macabu
6 -  Campos
7 -  Duque de Caxias

14 -  Nttddt 
16 -  Nova iguaçu
16 -  Paracambi
17 -  Parati
18 -  Sta. Maria Madalena
19 -  S. FidSiis
20 -  S. Qonçato

8 -  ttaborai
9 -  ttaguaf

21 -  8. João da Barra
22 -  S. Pedro da Aldeia

10 -  Macaé
11 -  Magé
12 -  Mangarattba

23 -  Sitva Jardim
24 -  Tereoópotts
26 -  Trajano da Moraes

Fonte: O Dia, 9/6/91

Os mortos dos últimos 15 meses

Nos últimos 15 meses foram as­
sassinados no estado do Rio oito líde­
res de movimentos pela posse da ter­
ra, tanto na cidade quanto no cam­
po. Só o Sindicato dos Trabalhado­
res Rurais de Nova Iguaçu teve três 
membros da diretoria mortos a tiros. 
São eles: João Félix de Aquino, pre­
sidente do Sindicato dos Trabalhado­
res Rurais de Nova Iguaçu, assassina­
do no dia 1° de junho; Geisivaldo 
Gomes lves, diretor do sindicato,

assassinado um ano antes na Fazen­
da São Bemadino, em Nova Iguaçu, 
e o tesoureiro do sindicato, Guarino 
José Honório, morto no ano passa­
do. Foram também assassinados Se­
bastião Lan, presidente do Sindica­
to dos Trabalhadores Rurais de Ca­
bo Frio; os trabalhadores Edgar Sera- 
pião, José Bil de Souza e Deuzemir 
Nunes Porfírio, e o líder comunitário 
Guatemir Antônio da Silva, em Cam­
po Grande. (O D/a, 9/6/91)

* A Polícia Federal ainda não localizou a fazenda "Pantanal", em Goiás, 
acusada de utilizar o trabalho escravo de trabalhadores rurais. A denúncia 
foi feita pelo colono Antonio Damazio de Sousa que conseguiu fugir da fa­
zenda, na CPI do Congresso que investiga a violência no campo. (Fo/Aa &  
& Pau/o, 27/6/91)

Libertos 64 escravos 
no sui do Pará

A Secretaria de Trabalho do Pará 
resgatou em duas fazendas no municí­
pio de Ourilândia, no sul do Pará, 64 
pessoas que viviam há três meses em 
regime de trabalho escravo. Os lavrado­
res — homens, mulheres e crianças 
— foram recrutados no Maranhão pe­
lo "gato" (agenciador de mão-de-o- 
bra) conhecido como Chico Cazuza. 
Segundo o investigador Moleto, os tra­
balhadores foram recrutados no Mara­
nhão para receberem Cr$ 1,5 mil por 
dia. Após 90 dias, os trabalhadores re­
ceberam apenas um soldo de CrS 6 
mil. Após negociações, a empresa deci­
diu-se a pagar uma indenização e uma 
ajuda de custo para os trabalhadores 
retomarem ao Maranhão. Segundo a 
CPT, nos últimos sete anos, 389 pesso­
as foram submetidas a regime de traba­
lho escravo no sul do Pará, número 
que sobe para 454 com este caso. (Fo­
lha de S. Bau/o e Jorna/ dd J3ras% 4/7/91)
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D. Pauto Arns ce!ebra 25 anos de episcopado
Douglas Mansur

A posição do cardeai arcebispo 
de São Paulo, d. Paulo Evaristo Ams, 
em defesa dos direitos humanos deu 
o tom dos cantos religiosos, do ofer­
tório e dos pronunciamentos de lei­
gos e religiosos ao longo das duas 
horas e meia da missa ceíebrativa 
dos seus 25 anos de ordenação epis­
copal. A celebração foi realizada na 
Catedral da Só, no centro da cidade.

Cerca de 5 mil pessoas participa­
ram da missa, cujo celebrante foi o 
próprio d. Paulo, ao lado do cardeal 
arcebispo de Salvador e primaz do 
Brasil, d. Lucas Moreira Neves, do 
arcebispo de Uberaba, d. Benedito 
Vieira, do presidente da CNBB, d. 
Luciano Mendes de Almeida e do 
ex-arcebispo de Olinda e Recife, car­
deal d. Helder Câmara.

Dentre todos os que saudaram d. 
Paulo Ams, o mais aplaudido foi d.

Hólder Câmara. Ele falou pouco: 
"Vou falar na linguagem que o po­
vo entende", limitou-se a dizer.

Diante da história de vida e traba­
lho de d. Paulo, era natural que a fes­
ta fosse marcada pela exaltação dos 
direitos humanos e do reconhecimen­
to de sua atuação neste setor. No en­
tanto, os fióis, nesta celebração, eram 
compostos, na grande maioria, por

pessoas que costumam frequentar igre­
ja no dia a dia. "Apesar da presen­
ça de autoridades e de políticos, es­
sa é uma festa de gente simples", 
definiu uma participante.

Segundo d. Paulo Ams, seus 25 
anos de episcopado podem ser defini­
dos como sendo de "amor ao povo 
e sofrimento com o povo". (Jorna/ 
do Bras//, 1/7/91)

América Centrai e as grandes causas
Menos pormenorizada que as ante­

riores, está sendo divulgada a crôni­
ca sobre a sexta viagem de solidarie­
dade de d. Pedro Casaldáliga, bispo 
de S. Fólix do Araguaia, â Amórica 
Central. A viagem foi realizada no 
primeiro semestre deste ano e a crô­
nica registra a cobertura do contexto 
histórico, relacionando-o com atuais 
debates e acontecimentos internacio­
nais, o que lhe valeu o título: Ameri­
ca Centra/ c as grandes causas.

As "grandes causas debatidas com 
exacerbada vigência" na Amórica 
Central estão distintas na crônica 
em três blocos de postulados e com­
promissos: emergente democrac/a, 
anf/-m///tansmo, e nova evange/ízaçao.

D. Pedro constatou uma democra­
cia emergente e alternativa, com as 
variantes próprias de cada local, on­
de estão "se firmando 'plataformas'

de participação popular, alternativas 
à política oficial e normalmcnte, ape­
sar da suspeita e ató sob repressão, 
militar ou paramilitar. Passos irrever­
síveis, entretanto, e em aumento".

Outra constatação é a luta pelo 
antimperialismo, a desmilitarização 
e a justiça social, como condições 
para a democratização. Por uma "ou­
tra ONU tambóm"...

Casaldáliga afirma no texto a pre­
ocupação sobre a Conferência Episco­
pal de Santo Domingo em 1992 e a 
"nova evangelização". Ele diz: "es­
cutei, feliz, de lábios de dois bispos 
da região, que regressavam de um 
encontro do Ceiam, que a maior par­
te das contribuições, que chegam a 
esse organismo com relação a Santo 
Domingo, pede insistentemente que 
se mantenha a linha de Medellín e 
Puebla".

"Tambóm percebi o desconser- 
to que as seitas produzem na Amó­
rica Central — polo eleito para a 
grande expansão. Seu programa 'A- 
manecer' — que não ó só de seitas 
propriamente ditas, mas tambóm 
de outros movimentos religiosos e 
ató de algumas confissões cristãs 
— propugna um proselitismo, mui­
to bem financiado e convicto, sobre 
o mundo e, em particular, sobre a 
Amórica Latina e Filipinas. O mal- 
estar ó inevitável. A gente continua 
apostando no ecumenismo — testa­
mento de Jesus — por outro 'am a­
nhecer' mais limpamente evangóli-

D. Pedro Casaldáliga reassume 
no final, a solidariedade firmada com 
as grandes causas, "que são a pró­
pria Vida da humanidade e a realiza­
ção do Reino". (CRDJ, 2/7/91)

Bispo confirma matança de crianças na Baixada
O bispo da Igreja Católica em 

Duque de Caxias (RJ), d. Mauro Mo- 
relli, e o presidente do Centro de 
Defesa dos Direitos Humanos de Du­
que de Caxias, Frei Evaristo Spen- 
gler, foram ouvidos na Comissão Par­
lamentar de inquórito da Assemblóia

Legislativa do Rio de Janeiro que 
apura a matança de menores no estado.

Sem citar nomes, ambos confirma­
ram a existência de grupos de exter­
mínio na Baixada Fluminense. "Dos 
4.611 homicídios de menores registra­
dos nos últimos três anos no Brasil,

1.231 foram no Rio, e destes, pelo 
menos a metade na Baixada Flumi­
nense. Nas minhas caminhadas, vejo 
a cada semana pelo menos um cor­
po — algumas vezes de criança — 
desovado em vales e matagais", dis­
se d. Mauro. (Jorna/do Bras//, 26/6/91)
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Evangélicos nlcaraguenses 
fundam partido político

CNBB prepara 
piano para nova 

evangeüzaçáo

O presidente da Conferência Na- 
cionai de Bispos do Brasi! (CNBB), 
d. Luciano Mendes de Aimeida, afir­
mou que a Igreja Catóiica não está 
preocupada com a ação das "seitas", 
mas com o aprofundamento da evan­
gelização entre os catóiicos. "A  idéia 
é evangelizar com novo ardor missio­
nário", disse. O texto finai do Pia­
no de Diretrizes da Ação Pastora] 
da Igreja já foi conciuído peio Conse- 
iho Permanente da CNBB. (O Esta­
do de & Paulo, 28/6/91)

Senador americano 
apura mortes de jesuítas 

saivadorenhos

O senador americano John Moa- 
kicy está em San Satvador para reu­
nir dados sobre o atuai estado das in­
vestigações do assassinato de seis pa­
dres jesuítas e dois empregados deies, 
em novembro de 1989. O massacre 
provocou na época o congeiamento 
da ajuda miiitar dos EUA ao país, 
só ievantado parciaimente no come­
ço da semana peio presidente Geor- 
ge Bush.

Moakiey preside a comissão paria- 
mentar americana, criada para investi­
gar o episódio, e tem se revetado 
um crítico contumaz dos miiitares 
saivadorenhos.

O senador afirmou que o assassi­
nato foi ordenado por aitos oficiais 
saivadorenhos. "As Forças Armadas 
são responsáveis não só peias mortes 
como peio fracasso das investiga­
ções", disse. (O Esfado de S. Paulo, 
30/6/91)

Leia e assine

Aconteceu

Um novo movimento poiítico que 
pretende converter-se num partido 
"de grande beiigerância" surgiu na 
Nicarágua. Um grupo representativo 
de iíderes da Igreja Evangéiica entre 
os quais se destacam o ex-deputado 
Sixto Ulioa, Sebastían Castiiio do 
Cepad o rev. Benjamín Cortês e cer­
ca de 20 dirigentes de diferentes igre­
jas, reuniram-se na Facuidade de Te- 
oiogia Protestante para fundar o que 
futuramente se converterá no Parti­
do Evangéiico da Nicarágua.

A iniciativa poiítica dos evangéli­
cos parece estar inspirada na experi­
ência eieitorai da Guatemaia, onde 
um destacado iíder evangéiico, Jor­
ge Serrano Eiias, chegou à Presidên­
cia da Repúbiica.

O grupo fundador constituiu-se 
no comitê organizador do movimen­
to poiítico protestante, com a meta 
de cumprir as formaiidades para con­
verter-se em um partido e participar 
pienamente da vida poiítica do País. 
Os organizadores concordaram por 
unanimidade, que a principai meta

Testemunhas de Jeová 
se reúnem em congresso

Cerca de 15 mii pessoas participaram 
do Congresso Amantes da Liberdade, 
organizado peias Testemunhas de Jeo­
vá, no úitimo finai de semana de junho 
no Rio de Janeiro. O congresso é o pri­
meiro de uma série de 115 encontros 
previstos para este ano em todo o Brasii.

Os seguidores da seita são conheci­
dos por não aceitarem transfusões de 
sangue e por suas práticas evangeiísti- 
cas com visitações de porta em porta. 
"Somos motivados por princípios bíbii- 
cos", diz Ricardo Carneiro, um dos 
organizadores do evento. As pregações 
das Testemunhas de Jeová começaram 
no Brasii em 1923, com oito membros; 
hoje etes são 309 mii no País e 4 mi- 
ihões no mundo. Os organizadores do 
congresso dizem que o movimento uiti- 
mamente está preocupado em divuigar 
as diferenças entre as Testemunhas de 
Jeová e as outras seitas. (O Dla-Bl, 
29 e 30/6/91)

do movimento poiítico protestante se­
rá a conquista do poder (Presidência 
da Repúbiica), seja isoiadamente ou 
em aliança com outros partidos do país.

Num curto prazo, o grupo se pro­
põe a elaborar um piano de iuta pa­
ra posteriormente escoiher o nome 
oficia] e os símboios que o partido 
adotará, assim como eieger a junta 
diretiva nacionai.

Iniciaimente os evangéiicos consi­
deram que o partido agiutinará so­
mente pessoas de confissão evangéii­
ca, mas não descartam a possibiiida- 
de de "abrir-se" a todos aqueies ci­
dadãos católicos ou de outras reiigiõcs 
que aceitem os princípios poiíticos e 
sociais que prociamará o novo partido.

Fontes do Centro Ecumênico Vai- 
divieso (CAV), asseguram que os prin­
cípios do partido se fundamentam 
nos ensinamentos do Evangeiho. Eias 
deciaram: "Desta vez os evangéiicos 
vão seriamente se iançar na iuta poií­
tica como uma nova aitemativa". 
(Crie, maio/91)

Leonardo Boff 
versus Vaticano

O teóiogo franciscano Leonardo 
Boff pregou em Porto Alegre a dis­
cussão da possibilidade de um refe­
rendo popuiar para consagrar a esco- 
iha dos papas peio conselho de carde­
ais, como acontecia na Igreja Católi­
ca até o sécuio XII.

"A  Santa Sé abomina a paiavra 
democracia, que vaie como meihor 
regime para a sociedade mas não pa­
ra a Igreja Católica, que é uma socie­
dade hierárquica". Boff disse que 
durante 1.200 anos o papa foi esco- 
ihido peios bispos com aprovação 
do povo. "Para a escoiha do último 
papa de Florença, foram necessárias 
várias indicações, pois os escoihidos 
não foram aprovados peios fiéis e 
não puderam assumir". Para Boff, o 
Vaticano tem dificuidades para enten­
der a igreja de base. (Jornal do Bra­
sil, 28/6/91)
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Povos /m%enas

Funai tem sertanista como novo presidente e caso Yanomami como prioridade

O buraco é mais em cima
A Funat, Acje com 24 a/tos &  

ex/íféncío, /b/ criada e/n dezembro 
&  7967 wo /agar &  extinto Eervi- 
ço &  Proteção ao /ndio. Pecebe 
agora íea / 7"preíidente boitante 
ewaziada &  poderei e repiefa &  
/a/tcío/tdrioí &  competência e bo- 
neitidade dttvidoia. Em ^vereiro 
deite ano, aíravéi &  decretai, o 
preiidente Co/ior retirou da Fanai 
iuai aíribttiçõei na drea &  iaúde, 
educação, prq/efoi de auto iUiten- 
fação e oi reiacionadoi com meio 
ambiente tra/u^êrindo eüai atri- 
buiçõei para Oi Afiniitérioi da .Sa­
úde, Educação, Agrica/fara e Ee- 
mam, respectivamenfe. À Funai, 
entretanto, cabe a reiponiabiiida-

de de conifituir grttpoi têcnicoi 
para identi/icar a í  ferrai e reali­
zar prqpoiíci de demarcação, que 
ião e/tviadai para  o miniitro da 
Juitiça, o único que tem o poder 
&  aü inar porfariai que recon/te- 
cem úreai indigenoi. /Voi caioi 
de ferra iomenfe apdi a deciião 
miniiteriai a Funai ferã nova parfi- 
cipação no proceüo demarcatãrio 
ao encaminhar para  a bomoioga- 
ção preiidenciai a demarcação ad- 
miniitrativa (%iica) por eia realiza­
da. Portanto, reifott ã Funai a p a r­
te juridica e a iniciativa da propoi- 
ta de demarcação daí ferrai e a 
regularização e manutenção daí 
meimai. (CEDÍ, 5/7/91)

0  sertanista Sidney Ferreira Possue- 
io foi nomeado, no dia 28 de junho, 
peio presidente Fernando Coiíor de 
Meiio para presidir o órgão em substi­
tuição a Cantídio Guerreiro. Sua prin- 
cipa! missão 6 desintrusar e encami­
nhar a demarcação da terra dos Yano­
mami, nos estados de Roraima e Ama­
zonas, fronteira com a Venezueia.

Possueio que há 24 anos trabaiha 
como sertanista no órgão tutor, parti­
cipou quando jovem, de expedições 
com os irmãos Viiias Boas e com o 
sertanista Francisco Meireiies. Foi 
responsávei peia frente de atração 
dos índios Amra, em Aitamira e tam­
bém dos Parakanã em Tucuruí, no 
Pará, no início dos anos 80. Há mais 
de três anos, Sidney chefiava a Coor- 
denadoria de índios isoiados, da Fu­
nai. O novo presidente da Funai é 
respeitado peias comunidades indíge­
nas e sua indicação teve o apoio do 
secretário do Meio Ambiente José 
Lutzenberger e de Tânia Munhoz, 
presidente do ibama. A nomeação re­
percutiu também no exterior. Duas 
entidades, uma de Londres e outra 
de Paris, enviaram teiegrama ao pre­
sidente Coiior apoiando a indicação. 
(Jorna/ de Br&sEia, Jorna/ &  7arde/SP 
e Estado de AGnas, 29/6/91)

Yanomami e ECO 92 — No
mesmo dia de sua nomeação, Possue­
io participou de reunião setoriai no 
Paiácio do Pianaito, da qua! participa­
ram sete ministros, três secretários 
nacionais e outros técnicos do gover­
no. O presidente Coiior determinou 
ao ministro da Economia desbioque- 
ar recursos para a demarcação da ter­

ra Yanomami e a retomada da "Ope­
ração Seiva Livre" para a expuisão 
dos garimpeiros que voitaram a inva­
dir o território Yanomami conforme 
noticiou o Aconteceu n" 568.

Em nova reunião setoriai sobre 
"M eio Ambiente e Probiemática in­
dígena" ocorrida no dia 8 de juiho, 
na qua! o presidente Coiior também 
discutiu a organização é  a temática 
da Conferência da ONU sobre Desen- 
voivimento e Meio Ambiente'— a 
Rio ECO 92 — foi anunciada a iibe- 
ração de Cr$ 698 miihões para a Fu­
nai retomar a retirada dos garimpei­
ros, dinamitar pistas, criar postos de 
vigiiáncia e auxiiiar a Fundação Na-

ciona! de Saúde no atendimento mé­
dico. A decisão tomada na reunião 
inciui a impiantação de projetos agrí- 
coias para assentar os garimpeiros.

O diretor gerai da PF, Romeu Tu- 
ma informou que 210 agentes estão 
prontos para seguir para Roraima. 
Eie acredita que há mais de cinco 
mi! garimpeiros a serem removidos 
e iniciaimente as áreas prioritárias 
para a operação serão as pistas Jere­
mias, Caveira i, H e Rangei. O go­
verno também decidiu pedir ao Con­
gresso Naciona! um crédito supiemen- 
tar de Cr$ 2,2 biihões para demarca­
ção da terra dos Yanomami. (Jorna/ 
do Brast/, 9/7/91)

Reunião de indigenistas discute anteprojeto do Estatuto do índio
Nos dias 3 e 4 de juiho reuniram- 

se na Secretaria do Meio Ambiente, 
em Brasíiia, várias organizações de 
apoio ao índio e os órgãos federais 
Funai, Ibama e Ministério Púbiíco 
para anaiisar o anteprojeto do Estatu­
to do índio eiaborado por uma co­
missão especiai instituída no decre­
to do presidente Coiior n" 27 de 4 
de fevereiro de 1991. Conciuiu-se 
que quaiquer nova proposta não po­

z
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de configurar-se como uma reforma 
do veiho Estatuto (de 19/12/73) de­
vendo "ter como parâmetro iega! a 
Constituição e, como objetivo maior, 
reguiamentar os princípios neia esta- 
beiecidos".

As considerações foram tiradas 
a partir de temas que perpassam a 
definição de uma poiítica indigenis- 
ta: integração, tuteia, patrimônio in­
dígena, terras, órgão indigenista,

meio ambiente, saúde e educação, 
jurisdição para questão indígena, ín­
dios "isoiados" e personaiidade jurí­
dica da comunidade.

As organizações indigenistas pre­
sentes se uniram na expectativa de 
aguardar da nova gestão da Funai a 
interrupção no processo de aprovação 
do novo Estatuto, da forma como eie 
está apresentado. (Mar/na Xahn/ CE­
DÍ, 5/7/91)
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Inquérito contra a Funai por arrendar a reserva Kadiwéu
A Justiça Federa! pediu a instaura­

ção de inquérito poücial contra a Fu­
nai, no Mato Grosso do Su!, por cau­
sa do arrendamento itega! de terras 
da Reserva indígena Kadiwéu, na re­
gião de Bodoquena, sudoeste do Esta­
do. As áreas da reserva foram arren­
dadas para fazendeiros.

A Polícia Federal está investigan­
do os contratos de arrendamento que 
foram feitos a partir de 1985 pelo 
delegado regional da Funai, Lisio 
Lili, com base numa portaria do ór­
gão. Administrações posteriores revo­
garam a portaria por causa da pres­
são de alguns grupos indigenistas 
do estado e os contratos de arrenda­
mento estão sendo contestados na 
Justiça pela Funai.

Para a juíza da 2* Vara da Justi­
ça Federal, Suzana Camargo, os con­
tratos "são um absurdo" e o arrenda­
mento é constitucionalmente proibi­
do, daí o inquérito instaurado pela 
Polícia Federal. (O Globo, 28/6/91)

O arrenãame/tfo daí íerraj Xaã/wéa vem ocorrendo desde o jina/ da dé­
cada de 50, ÓHíàafdo pe/o 5F7 e depois gerenciado peia Fanai, que por sua 
vez sempre se apropriou do fotaiidade da renda, a pretexto de apiicar esses 
recursos em projetos assistenciais na F7 Kaãwéa. A partir &  7985, os Fa- 
ditvdu exigiram uma participação mais direta na administração dos arrenda­
mentos e começaram a receber 50% da renda, continuando os outros 50% 
em poder da Funai para apiicação na ãrea. Foram então jeitos novos con­
tratos com os arrendatãrios, com a anuência do então deiegado regionai 
fisio  íiii. A Funai recebeu uma enorme jbnte de recursos j/nanceíros prove­
nientes dos arrendamentos atê 7989, quando jb i jundada a Associação Àadi- 
wéa e os índios passaram a receber a renda integraimente. Curiosamente, 
o ex-deiegado íts io  participou como tesoureiro da Associação atê o come­
ço deste ano, quando os Fadiwêu pediram sua substituição, juntamente com 
o Terena doei de Oiiveira (ja/tctonãrto da Funai e vice-presidente da Asso­
ciação), cansados dos atrasos &  pagamentos e inúmeras incorreções nos 
vaiores recebidos.

A instauração de um inquérito para apurar responsabilidades sobre o ar­
rendamento das terras Kaditvéu jã  vem tarde, tendo em vista o jato dele exis­
tir bã mais de três décadas e de nunca o õrgão átãíge/usra ojicial ter presta­
do contas aos índios sobre o destino dos recursos recebidos. Fsse inquérito 
deve ser levado a sério e aprqjundado e/etivamente, o que possivelmente evi- 
denciarã que o nome do ex-deiegado regionai é apenas a ponta de um gran­
de iceberg. (Jaime G. Siqueira /r./CFD/, 4/7/91)

Xokleng continuam ocupando 
canteiro de obras da barragem

O reinicio das obras de conclusão 
da barragem Norte, a terceira integran­
te do sistema de prevenção das cheias 
no Vale do Itajaí, somente ocorrerá 
quando forem totalmente cumpridos 
os compromissos assinados em 1981, 
entre o extinto DNOS — Departa­
mento Nacional de Obras e Sanea­
mento — ou seu sucessor — e a Fu­
nai, beneficiando os índios Xokleng 
da reserva Duque de Caxias, no mu­
nicípio de José Boiteux (SC).

A previsão é do prefeito de José 
Boiteux, Agustino Fusinato, para 
quem os 600 índios, que há um ano 
ocuparam as casas do canteiro de 
obras como forma de pressionar o 
governo federa] a cumprir o protoco­
lo, não vão sair do local diante de 
novas promessas. O cumprimento 
do acordo prevê a construção de ca­
sas, escolas, igreja, rede de abasteci­
mento de água, pontes e estrada ligan­
do a sede da aldeia à localidade de 
Bugion. Como o DNOS foi extinto 
no ano passado, os índios ainda te­

mem que quando a barragem estiver 
concluída, "ninguém vai querer se 
responsabilizar pelas reivindicações", 
calcula o prefeito.

DNOS acusa Funai — No final 
da década de 70, o DNOS, para mi­
nimizar o problema das cheias do 
Vale do Itajaí, decidiu construir uma 
barragem na localidade de Barra Dol- 
mann. Como residiam às margens 
do rio Hercílio os índios foram obri­
gados a se mudar para as partes altas 
da reserva. Em troca o DNOS se com­
prometeu a construir 63 casas, várias 
pontes, escolas e vários outros bene- 
fíocios, além de transferir para a re­
serva as moradias do canteiro de 
obras, quando a barragem fosse con­
cluída.

O extinto DNOS considera cum­
pridos vários itens do protocolo, cul­
pando a Funai pela não execução, 
como a da não construção de 30 das 
63 casas. (Jorna/ t/e Santa Catarina, 
78/6/97)

Cimi tem novo 
presidente

O bispo de Registro (SP), d. Apare­
cido José Dias, foi eleito no dia 3 des­
te mês, presidente do Conselho Indige- 
nista Missionário — Cimi, órgão ofi­
cial da CNBB, em substituição a d. 
Erwin Krautler, do Xingu. Eleito com 
89 votos dos 102 delegados da 9* As­
sembléia Geral do órgão, o novo pre­
sidente tem 60 anos, nasceu em Itajo- 
bi (SP), foi ordenado padre em 1958 
e recebeu ordenação episcopal para a 
Diocese de Registro em 1975. Na 
área de sua diocese vive um grupo 
Guarani. Dias faz parte da Congrega­
ção Verbo Divino, da ala progressis­
ta. A eleição teve como observadores 
líderes indígenas de oito tribos diferen­
tes (Pataxó-Hã-Hã-Hãe, Apuriná, Ka- 
xinauá, Machineri, Kaiowá, Tukano, 
Kambeba e Baniwa) e representantes 
de organizações indígenas de países 
da América Latina. Ele terá um man­
dato de quatro anos, podendo ser reno­
vado por mais quatro. Foi eleito para 
a Secretaria Nacional Francisco Loe- 
bens, leigo do Cimi Norte 1 (Manaus) 
em substituição a Antonio Brand. (Fo­
lha <7e 5.fau/o, 4/7/91 e CFD7)
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O INST/CUT ma iuta ambienta!
Dos projetos da Comissão Nacio­

nal de Meio Ambiente da CUT, um 
está sendo desenvolvido pelo Institu­
to Nacional de Saúde no Trabalho 
(INST) e se intitula "Ecologia do tra­
balho - despoluir a produção: mapa 
de risco ambiental". Esse projeto vi­
sa auxiliar a intervenção da CUT na 
Conferência da Sociedade Civil Plane­
tária sobre Meio Ambiente e Desen­
volvimento (Rio 92), e criar suporte 
para uma atuação permanente na ques­
tão ambiental.

O projeto vai mapear oito regiões 
de grande atividade produtiva no pa­
ís, identificando os principais pontos 
de deterioração ambiental vinculados 
á estruturação de produção e o corres­
pondente impacto na saúde. O estu­
do vai verificar os perigos enfrenta­
dos pelos trabalhadores envolvidos 
diretamente na atividade produtiva, 
identificar as ameaças sofridas pela 
população circundante à zona de ris-

Nos dias 31 de maio, 1 e 2 de 
junho, no Rio de Janeiro, o 5" En­
contro Nacional do Fórum de 
ONGs (organizações não governa­
mentais) e Movimentos Populares, 
que organiza os preparativos para 
a Conferência da Sociedade Civil 
Planetária sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, elegeu uma nova 
coordenação nacional composta por 
26 entidades.

Em sua primeira reunião, que ocor­
reu entre 25 e 27 de junho, a coorde­
nação nacional escolheu a nova exe­
cutiva do Fórum, composta pela CUT,

O sindicalista George Luiz Polonini, 
assessor do presidente do Sindicato dos 
Metalúrgicos de São Paulo, Luiz Anto- 
nio de Medeiros, foi acusado por um 
grupo de ex-diretores da entidade, de 
ter disparado um tiro no desempregado 
Fêlix Magalhães da Silva, ex-assessor 
da presidência do Sindicato, no dia 9/7,

co e os efeitos da ação das empresas 
no meio ambiente.

Além de demarcar as áreas de ris­
co, o mapeamento vai investigar até 
seis substâncias danosas à saúde, com 
maior presença nas oito regiões. Se­
rá feito levantamento dos padrões 
máximos aceitos para poluentes e 
comparação entre a legislação existen­
te no Brasil e no exterior. O estudo 
vai documentar, também, a atuação 
do movimento sindical e das entida­
des ambientalistas nas questões relati­
vas ao ambiente de trabalho e contro­
le ambiental.

Para viabilizar a pesquisa, o INST 
pretende partir da própria estrutura 
da CUT, contando com equipes regio­
nais que trabalharão com informações 
de entidades e institutos conveniados. 
As CUTs Regionais e Estaduais terão 
papel fundamental na concretização 
do trabalho. A própria escolha das re­
giões da pesquisa pelas CUTs Regio-

Fórum da Bahia, SOS Mata Atlânti­
ca, Fase, Ibase, Upan e CEDI.

Este fato reforça a presença do 
movimento sindical na elaboração 
de propostas alternativas de desenvol­
vimento, que deverão estar contem­
pladas no relatório a ser redigido pe­
lo Fórum para a Conferência. Por ou­
tro lado, poderá fortalecer a dimen­
são ecológica na concepção e práti­
ca sindical da CUT, permitindo-lhe 
oferecer respostas aos novos desafios 
que a conjuntura nacional e interna­
cional colocam para os trabalhadores. 
(Maurício Broínízí/CED/, 5/7/91)

em frente ã sede do Sindicato. Félix dis­
se que o incidente ocorreu após um bate- 
boca em que ele acusava Medeiros de 
ter se aliado à política do governo fede­
ral e se esquecido das reivindicações 
dos trabalhadores. Segundo Félix, Geor­
ge, irritado com as afirmações, deu o 
tiro em seu pé. (O Gíobo, 12/7/91)

nais e Estaduais vai priorizar os locais 
com suporte sindical básico para o de­
senvolvimento do projeto.

A pesquisa terá duração de um 
ano, seus resultados serão publicados 
e o mapeamento transformado em re­
presentação gráfica para apresentação 
na Rio-92.

Outro produto importante do proje­
to será a elaboração de legislação es­
pecífica para o Brasil, a ser apresenta­
da pela CUT na Conferência e que 
servirá de suporte para a atuação sin­
dical nas questões relativas ao meio 
ambiente, saúde e segurança no traba­
lho. O projeto, que marca a aliança 
entre os movimentos sindical e am­
bientalista, será a primeira pesquisa 
de porte nacional sobre saúde e meio 
ambiente desenvolvida pela Central 
e vai permitir a regionalização da ati­
vidade cutista sobre meio ambiente 
e saúde do trabalhador. (Jníbr/nadvo 
J/VS^ julho de 1991)

DRT determina exame 
médico em operários

A Delegacia Regional do Trabalho 
vai examinar os 45 funcionários da 
Botões Mirage, de São Caetano, e 
17 da Zetta Zukky Confecções, de 
Santo André, que estão sob interven­
ção da DRT, após constatação de uti­
lização de produtos tóxicos na linha 
de produção.

De acordo com a presidenta do 
Sindicato dos Trabalhadores nas In­
dústrias de Confecções e Similares 
do ABC, Isabel Oliveira de Mendon­
ça Bazzo, foi constatado na Zetta a 
utilização de pó de aço, usado para 
clarear tecidos jeans. "É um produto 
cancerígeno, manipulado pelos operá­
rios sem proteção".

Além da manipulação de produtos 
tóxicos, foram detectados ruídos fortes 
e grande quantidade de poeira nas 
duas indústrias.

As empresas têm prazo de 30 dias 
para regularizarem a situação e, ca­
so sejam comprovados prejuízos â 
saúde dos trabalhadores, serão multa­
das e terão que pagar salário insalu­
bridade. (Díarío do Grande ABC, 
4/7/91)

CUT é eleita para executiva 
do Fórum  de ONGs

Briga e tiros nos Metaiúrgicos de SP
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Seminário vai discutir relação entre trabaiho e meio ambiente
O Rio de Janeiro vai sediar, entre 

6 e 10 de novembro próximo, o ! 
Seminário intemacionai sobre Meio 
Ambiente e o Trabaihador, evento 
que antecipa o debate sobre o tema 
na Eco-92. Segundo o secretário esta­
dual de Trabaiho e Ação Sociai, Car­
los Alberto de Oliveira (Caó), com 
a realização do seminário, que teve 
interesse até do papa (ele visitará o 
Brasil em outubro), em razão de sua 
última encíclica, a "Centessimus An- 
nus", que trata das relações trabalhis­
tas. A encíclica será um dos textos 
a serem discutidos dentro do tema a 
Igreja e o meio ambiente.

O Brasil reunirá, pela primeira 
vez, seiscentos especialistas nacionais 
e estrangeiros para debater o pensa­
mento contemporâneo ã luz da econo­
mia, política, filosofia e psicologia,

reunindo todas as tendências dos 
anos 90. Estão sendo convidadas to­
das as secretarias estaduais de Traba­
lho, Meio Ambiente, o Congresso 
Nacional, Forças Armadas, Fórum 
Nacional das ONGs, lideranças sindi­
cais nacionais e internacionais, até 
representantes da ONU, da Organiza­
ção Internacional do Trabalho, da 
Organização Mundial de Saúde e es­
pecialistas de instituições de ensino 
e pesquisa.

O seminário terá uma série de even­
tos paralelos, como uma microfeira 
sobre a prevenção de acidentes de tra­
balho no Brasil, uma mostra de car­
tuns sobre ecologia e trabalho e uma 
mostra de artes plásticas e de vídeos 
especializados.

O ternário é amplo, incluindo de­
bates sobre a crise econômica mun­

dial e suas influências na destruição 
do meio ambiente e das condições de 
trabalho, como se deterioraram as con­
dições de trabalho no Terceiro Mun­
do, a economia informal e até a metro- 
polização como modelo brasileiro.

A pedido do governador Leonel 
Brizola, que recepcionará todos os 
participantes, haverá um grande deba­
te sobre trabalho jovem no Brasil, fo­
calizando experiências de crianças e 
adolescentes e o trabalho precoce. A 
mulher terá uma participação espe­
cial, com a discussão sobre a saúde 
e o mercado de trabalho. O deficien­
te físico, o aposentado e a terceira 
idade constam dos debates, como tam­
bém uma série de mesas-redondas 
sobre o papel da ciência e tecnologia, 
contra ou a favor do trabalhador. (Ga­
zeta AíercanO'/, 11/7/91)

Justiça impede duplicidade sindicai nos químicos do ABC.
O juiz da 5" Vara Cível de Mauá, 

Paulo Pastore Filho, concedeu medi­
da cautelar impedindo a criação do 
Sindicato dos Petroquímicos do ABC. 
O pedido foi feito por Claudir José 
dos Santos, candidato derrotado nas 
eleições do Sindicato dos Químicos 
do ABC.

A nova entidade representaria cer­
ca de cinco mil trabalhadores, hoje 
ligados ao Sindicato dos Químicos, 
que também está recorrendo à Justi­
ça contra a criação do Sindiplástico, 
que reúne a categoria dos plásticos.

Segundo o diretor do Sindicato dos 
Químicos - filiado ã CUT - José Dru- 
mond, dividir a categoria tem sido a 
tática da Força Sindical.

Durante a tentativa de registro do 
novo sindicato, Santos foi acompa­
nhado do assessor de Luiz Antônio 
de Medeiros da Força Sindical, Décio 
Cardoso, e pelo presidente do Sindi­
cato dos Têxteis de Santo André, 
Nivaldo Parmejani.

Há aproximadamente um ano Par­
mejani, numa assembléia em frente 
á Rhodia, em Santo André, desferiu

dois tiros contra Santos, que na épo­
ca era membro da diretoria do Sindi­
cato.

A categoria química do ABC é 
composta por 45 mil trabalhadores, 
dos quais 12 mil são da área plásti­
ca. A diretoria do sindicato garante 
que a maioria não quer se filiar ao 
Sindiplástico, que tem como presiden­
te um ex-cutista, José Maria de Albu­
querque, afastado da direção do Sin­
dicato da Construção Civil de São 
Caetano. (C/e/de S/lva e Eduardo 
Re/na/D/ár/o do Grande ABC, 4/7/91)

CUT declara guerra ao uso do benzeno
O presidente da CUT (Central 

Única dos Trabalhadores), Jair Mene- 

guelli, anunciou no dia 2/7/91 o lan­

çamento da "Operação Caça Benze­

no", uma campanha contra a intoxi­

cação profissional por esse produto 

químico. É a primeira grande campa­

nha nacional da CUT na área de sa­

úde no trabalho. O encarregado de 

desenvolvê-la é o Instituto Nacional 

de Saúde no Trabalho (1NST), orgão 

de assessoria técnica da Central, jun­

to aos Departamentos Nacionais dos 

Metalúrgicos, Químicos, Petroleiros 

e Petroquímicos. Meneguelli explicou 

que os objetivos da campanha são, 

além de esclarecer os trabalhadores 

dos perigos do produto, forçar as em­

presas a substituí-lo por outros me­

nos tóxicos como o tolueno ou o xi- 

lueno. Disse também que esta é pri­

meira campanha, mas não a última. 

"Há outros problemas, como ruído e 

a poeira nas fábricas, que também

serão atacados". A crescente produção 

brasileira de benzeno é outro motivo 

que levou a CUT a fazer a campanha. 

Segundo dados da Central, em 1980 

o total produzido lbi de 481 mil tone­

ladas, quantidade que neste ano deve­

rá atingir um milhão de toneladas. A 

campanha será lançada em Salvador, 

ABC, Volta Redonda, Belo Horizon­

te, Vale do Aço, em Ipatinga, Vitória, 

Porto Alegre e Rio de Janeiro. (Cor- 

re/o Brazr//ense, 3/7/91)
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Analfabetos criam  códigos de sobrevivência
Cerca de 17 mühões de brasilei- 

ros habitam um país diferente. Vagam 
por ruas sem nome, ignoram piacas 
e cartazes com sinais para eies inde­
cifráveis. "Somos uma espécie de 
cegos", define o pedreiro Eurides 
Santana, 50, natura! de Entrefoihas 
(MG). Somado a esses 17 mühões, 
um batalhão jovem engrossa ano a 
ano as fiieiras do anaifabetismo, num 
país em que um quarto da população 
não sabe ler e escrever.

A paulista Edna Marques, precisa 
desenhar centenas de bolinhas para 
fazer cálculos. Conta-as de três em 
três e não erra. Mas, para o trabalho­
so processo, anda sempre cheia de 
papéis de rascunho, que esconde nos 
bolsos. "Tenho muita vergonha do 
meu método", revela.

Espantados com a capacidade 
de adultos analfabetos de utilizar 
objetos e práticas do cotidiano pa­
ra substituir o conhecimento escolar, 
um grupo de pesquisadores da Uni­
versidade de São Paulo (USP) está 
iniciando um estudo para desvendar 
a lógica dessa sabedoria. Coordena­
do por Stela Piconez, o grupo traba­
lha com 367 adultos e é um dos 
poucos que se dedicam a pesquisar 
sobre o analfabetismo no Brasil. 
Vão procurar saber, por exemplo,

Municípios usam 
verbas irregularmente

De 101 municípios fiscalizados pe­
lo Ministério da Educação (MEC), fo­
ram constatadas, em 57 deles, irregula­
ridades na aplicação de verbas para 
educação. A informação foi dada pe­
lo MEC, durante o segundo sorteio 
de mais 128 municípios e três secreta­
rias estaduais de Educação (MA, AL 
e TO), que também receberão fiscali­
zação. Entre as irregularidades, está 
a não conclusão de obras de constru­
ção e reforma de escolas, a aplicação 
de recursos fora do prazo, a não reali­
zação de licitações, alteração do obje­
to do convênio firmado, não apresenta­
ção de contas e aplicação dos recur­
sos repassados pelo MEC no merca­
do financeiro. Segundo o MEC, não 
houve má fé, mas pura desinformação 
(Correio B/azdiense, 27/6/91)

Poputaçáo anaifabeta com 
15 anos e mais nos estados
BA..............................  32,8%
CE..............................  40,5%
MA.............................  44,1%
MG.............................  18,9%
PB..............................  37,7%
PR..............................  16,6%
PE ..............................  35,6%
P t................................ 47,5%
R J ..................................  9,8%
S P ..................................  9,9%

Fonte: PNAD, 1987

porque os pedreiros aparentam ter 
mais facilidade para a geometria e 
as cozinheiras industriais, para potên­
cias e frações.

Estigmatizados — Segundo a so­
cióloga Helena Maranhão, o adulto 
analfabeto é estigmatizado. "Ele é 
taxado de burro e é depreciado", diz. 
O estigma atinge ainda os próprios 
diretores de escolas e professores, 
que são raros. "H á muita resistência", 
diz Sônia Kruppa, chefe de gabinete 
da Secretaria Municipal de Educação 
de São Paulo. Os docentes não têm

São Paulo receberá 
US$ 245 milhões para 

educação básica

O Banco Mundial (Bird) aprovou, 
em 26 de junho, um empréstimo de 
US$ 245 milhões para a educação 
básica no estado de São Paulo. Esses 
recursos financiarão parte do projeto 
de ampliação da jornada única esco­
lar na região da Grande São Paulo, 
orçado em US$ 600 milhões, segun­
do o governador Fleury Filho.

O sistema de educação básica am­
pliará a rede escolar, criando mais 
120 mil vagas na pré-escola. Os estu­
dantes permanecerão por um perío­
do mais longo nas salas de aula e te­
rão atendimento de saúde e nutrição. 
(Cláudia Izique/Gazeta Aíercanf/J/SP, 
27/6/91)

Dados: Gastos 
caíram peia metade

Os gastos do governo brasilei­
ro com educação, que representa­
vam 8,3% de suas despesas em 
1972, se reduziram para 4,2% 
em 1989, segundo relatório do 
Banco Mundial deste ano. Em con­
trapartida, nesse mesmo período, 
a participação das despesas do Es­
tado no Produtb Nacional Bruto, 
que era de 29,1% em 1972, atin­
giu 30,6% em 1989. (Gazeta Mer- 
cantít/SP, 6/7/91)

didática ou paciência para lidar com 
uma clientela sensível.

De acordo com os pesquisadores, 
é raro encontrar analfabetos que nun­
ca tenham frequentado algum tipo 
de escola. Mais comuns são os que 
começaram e desistiram. Foi o que 
aconteceu ao comerciário paraense 
Edson da Cunha, que deixou os ban­
cos escolares na 2* série por se consi­
derar desprezado. "A  professora se 
recusava a corrigir meus cadernos 
porque estavam cheios de erros", afir­
mou. (Paulo de Camargo/O Estado 
de S.Patdo, 7/7/91)

Problemas da jornada única

Gs reqtrsos /rnanceíros obtidos 
pelo governo de áao Paulo /unto ao 
Bird trazem um certo aiivio para  a 
rede esco/ar, /d  que investimento 
em educação sempre são benvindos. 
Entretanto, /tã propostas &  poittica 
educacional que podem adicionar 
problemas aos /ã  existentes. ^  o ca­
so da /ornada única que, implanta­
da sem um signí/Icativo aumento de 
vagas no 7" grau, manterd muitas 
crianças /b ra da escola. Como 66% 
das escolas do estado /úncionam em 
três a quatro turnos por dia, em ca­
da escola onde se implantam classes 
em período integral deixa-se de aten­
der igual número de alunos em perío­
do parcial. (CEDI, 11/7/91)
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União fará empréstimos 
para fábrica de Ciacs

Sepe rejeita 
vestibuiar para 

professores

O Sindicato Estaduai dos Profissio­
nais da Educação (Sepc) não concor­
da com o vestibuiar criado peia pre­
feitura do Rio de Janeiro, para os pro­
fessores do pré-escolar e da 1' à 4' 
série do 1° grau da rede municipai. 
A presidente Fiorinda Lombardi con­
sidera uma obrigação do governo pro­
mover Cursos de aperfeiçoamento e 
reciciagens periódicas para os cerca 
de 50 mii professores primários. Na 
sua opinião, o vestibuiar vai dividir 
a categoria e criar uma "corrida do 
ouro".

Com o objetivo de aprimorar o 
nível dos professores, a Secretaria 
de Educação montou, em convênio 
com a Universidade Estaduai do Rio 
de Janeiro (Uetj), um curso de nívei 
superior, com vestibuiar e duração 
de quatro anos. A graduação redunda­
rá em meihoria saiariai para os pro­
fessores, porque eies ascenderão de 
nívei, embora continuem a desenvol­
ver as mesmas funções. O curso foi 
montado com base numa pesquisa 
em que os próprios professores apon­
taram suas maiores deficiências. (O 
Globo, 10/7/91)

Sindicatos tentam 
impedir 'provão'

Enquanto a Secretaria da Educa­
ção do Ceará prepara o censo do 
magistério — conhecido com o' ' pro­
vão" — o Sindicato dos Trabalha­
dores em Educação do Estado do 
Ceará (Sintece) e a Associação dos 
Professores do Ensino Oficia] (Ape- 
oc) estão determinados a impedir 
na Justiça a apiicação do "provão".

Para João ireniido da Silva, do 
Sintece, a intenção do censo não é 
transparente. "O  interesse não é 
de ievantar um diagnóstico e sim 
denegrir a imagem do professor", 
disse, reafirmando que o "provão" 
não avaiia nada, uma vez que é apli­
cada uma prova iguai para pessoas 
de diferentes níveis, formação e es­
pecialização. (Diário do Nordeste/ 
CE, 2/7/91)

O governo federal gastará Cr$ 900 
bilhões com o financiamento da cons­
trução de 2,3 mil dos cinco mil Cen­
tros Integrados de Atendimento à 
Criança (Ciacs) nos próximos 40 me­
ses. O edital de licitação das 11 pri­
meiras fábricas de pré-moldados e 
do primeiro lote de escolas foi lança­
do em 5 de julho. No total, 21 fábri­
cas serão montadas no país.

Ao contrário do anunciado em 
maio passado, o governo não arcará 
com os custos de implantação das fá­
bricas, que deveriam ser devolvidas 
à União dentro de três anos e meio. 
No entanto, irá financiá-las através 
de um empréstimo de Cr$ 1,44 bi­
lhão por unidade. As empresas vence­
doras do proceso de licitação serão 
as proprietárias das fábricas.

Cerca de cem profissionais de 
ensino da rede estadual do Rio de 
Janeiro, em greve desde 30 de maio, 
promoveram em 5 de julho um "pa- 
nelaço" em frente ao Palácio Gua­
nabara, enquanto representantes do 
Sindicato Estadual dos Profissionais 
da Educação (Sepe) eram recebidos 
pelo governador Leonel Brizola. 
Ao fim do encontro, que durou 35 
minutos, a presidente do Sepe, Fio­
rinda Lombardi, deixou o palácio 
insatisfeita.

Em assembléia realizada logo 
em seguida no Largo do Machado,5

O governador de Minas Gerais, 
Hélio Garcia, determinou o corte dos 
dias parados nos salários dos trabalha­
dores do ensino, em greve desde 7 
de maio. Sem receber seus vencimen­
tos, o professorado não se dispõe a 
repor os dias parados. O governo, 
alegando falta de recursos, não avan­
ça em sua proposta. Concedeu abo­
nos escalonados contra um piso sala­
rial reivindicado pela categoria que, 
em maio, era de Cr$ 127,6 mil.

"Não poderíamos criar mais esse 
património de 21 fábricas para a 
União. Isso contraria a filosofia do 
governo", disse o ministro da Saú­
de e coordenador do projeto, Alceni 
Guerra.

Pelo edital, o Estado de São Paulo 
terá inicialmente 450 Ciacs e duas 
fábricas, a um custo de Cr$ 127,4 
bilhões (valores de abril). O Rio de 
Janeiro receberá 250 Ciacs e uma fá­
brica, que corresponde a Cr$ 70,6 
bilhões.

Minas Gerais, Paraná, Bahia, Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina, Per­
nambuco, Rio Grande do Norte e 
Maranhão terão 200 Ciacs, cada, e 
uma fábrica. O custo de cada unida­
de é de Cr$ 300 milhões. (Folha de 
S.Paulo, 6/7/91)

a categoria decidiu pela continuida­
de da greve até 10 de julho.

De acordo com Lombardi, o go­
vernador divulgou o calendário de 
pagamentos, mas não divulgou datas 
para liberar a folha suplementar — 
com aumento de 80% para os funcio­
nários de apoio — e regularizar a si­
tuação dos professores contratados 
para estágio comprobatório, que estão 
sem receber desde fevereiro. Os pro- 
fesssores e funcionários entraram 
em greve pela teceira vez este ano, 
deixando um milhão de alunos sem 
aulas. (O Globo, 6/7/91)

"A  maioria das diretoras de esco­
las obedeceram ao governo cortando 
o ponto dos professores", explicou 
Emilce Maria Soares, diretora do Sin­
dicato dos Trabalhadores em Educa­
ção (Sind-UTE). Em Belo Horizonte 
são cerca de 270 diretoras e só 40 
entregaram a folha de freqüência sem 
cortes. Diante da situação, a catego­
ria se mobiliza para arrecadar fundos 
em socorro dos grevistas. (Nq/e em 
Dla/MG, 4/8/91)

Hélio Garcia corta ponto de grevistas

'Panela$o' em frente ao Palácio Guanabara
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A Iugoslávia à beira da guerra civi!
A iugosiávia está aos pedaços, à 

beira da guerra civil. Já houveram 
quase cem mortos nos choques entre 
as tropas federais e as milícias popu­
lares da Eslovênia, a rica região do 
norte do país que está lutando para 
tomar-se independente. Um acordo 
de cessar-fogo foi assinado dia 8 de 
julho com a mediação da Comunida­
de Européia (CE), mas os conflitos 
armados podem recomeçar a qual­
quer momento.

ódios seculares, rancores étnicos 
e mais razões econômicas prevalece­
ram enfim sobre a unidade política 
do país, nunca realmente aceita por 
todas as populações que compõem a 
frágil e explosiva mistura oficialmen­
te denominada República Federal So­
cialista Iugoslava. Choques étnicos 
e pedidos de independência desta ou 
daquela região já há alguns anos fa­
ziam parte do cenário. A unidade po­
lítica do país começou a perder for­
ça em 1980, com a morte do presi­
dente Josip Broz, o Tito. O lendário 
guerrilheiro comunista que na Segun­
da Guerra chefiou a vitoriosa luta 
contra os nazi-fascistas, em seguida 
tentou transformar a Iugoslávia em 
um país socialista independente da 
União Soviética. Os processos de de­
sagregação, porém, aceleraram-se de 
repente com a queda do muro de 
Berlim e o apoio que os países oci­
dentais começaram a dar a qualquer 
movimento de independência que pu­
desse criar problemas aos países do 
Leste europeu.

No dia 25 de junho, as duas repú­
blicas mais prósperas da Iugoslávia, 
Eslovênia ê Cróacia, proclamaram

sua independência e o governo cen­
tral de Belgrado resolveu impedir, 
na marra, a divisão do país, criado 
artificialmente ao final da Primeira 
Guerra. A cúpula militar — forma­
da predominantemente por generais 
sérvios, considerados comunistas da 
linha dura, forçou uma solução mili­
tar. Enquanto o primeiro ministro, o 
croata Ante Markovic, queria nego­
ciar, o chefe de Estado-Maior das 
Forças armadas, o general Blagoje 
Adzic, foi à televisão para fazer um 
pronunciamento tenebroso: "Se quere­
mos a Iugoslávia unida, precisamos 
lutar por ela". Os tanques já estavam 
na estrada rumo à Eslovênia, e em 
Belgrado, a capital, espalhavam-se 
boatos de um golpe iminente por par­
te dos militares.

A pequena mas altamente motiva­
da milícia territorial eslovena conse­
guiu bloquear as Forças Armadas 
federais, fazendo milhares de prisio­
neiros. Todos sabem, porém, que 
em caso de uma verdadeira guerra 
civil, os eslovenos não teriam muitas 
possibilidades de vencer. Assusta­
da com a possível "libanização" 
de um país confinante, a CE fez o 
possível para facilitar o cessar-fo­
go. As armas, por enquanto, se cala­
ram, mas nem os eslovenos nem o 
governo federal querem abrir mão 
das próprias reivindicações. A "n o ­
va ordem mundial" que deveria ter 
começado com a queda do muro 
de Berlim revela uma face que a 
Europa infelizmente já conheceu 
bem: a dos nacionalismos cegos, 
da violência, dos tanques nas ruas. 
(CED/, 11/7/91)

Bush levanta sanções 
contra África do Sui

O presidente norte-americano Ge- 
orge Bush anunciou o fim das san­
ções econômicas dos EUA contra a 
África do Sul. Segundo Bush, o go­
verno sul-africano tomou as medidas 
necessárias para revogar as leis que 
permitiam a segregação racial. "Sou 
dos que pensam que isto acelerará o 
progresso até a igualdade racial e cria­
rá mais oportunidades econômicas", 
disse. Bush acrescentou que o embar­
go de armas permanece em vigência.

As sanções, estabelecidas pelo 
Congresso americano em 1986 — 
após veto do presidente Ronald Rea- 
gan — proibiam a importação de car­
vão, produtos têxteis, ferro, aço e pro­
dutos agrícolas da África do Sul e a 
exportação a este país de petróleo, 
como também os vôos nos Estados 
Unidos da South African Airways. 
Agora o Congresso tem 30 dias pa­
ra contestar a medida, sendo que a 
ordem executiva só pode ser reverti­
da com a maioria de votos nas duas 
Câmaras.

O fim das sanções norte-america­
nas é uma grande vitória diplomáti­
ca para o governo sul-africano e do 
seu presidente Frcderik de Klerk. 
Menos satisfeitos estão os líderes do 
Congresso Nacional Africano (ANC), 
a principal organização da resistência 
negra no país, que definiram "prem a­
tura" a decisão de Bush. De fato, 
no mês passado o governo de De 
Klerk aboliu a lei básica que regula­
mentava o apafthe/d, mas a estrutu­
ra da segregação racial no país conti­
nua em pé. (CED/, 11/7/91)
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